
Um sopro de racionalidade 
,n & 

Poucas vezes foram atribuídas 
a um parlamento uma soma 
tão grande de responsabilida
des, em prazo tão estreito, co

mo aquelas que estão e foram entre
gues ao Congresso Brasileiro. 

Comecemos por lembrar que cou
be ao Congresso, depois da redemo-
cratização, proceder à modificação 
de toda a legislação autoritária. De
pois, a reforma de dispositivos cons
titucionais que colidiam.com a or
dem democrática. Convocar a As
sembleia Nacional Constituinte. Ins
talá-la e colocá-la em andamento pa
ra fazer a nova Constituição, a de 88. 
Podemos fazer muitas críticas a ela, 
mas é impossível não reconhecer o 
esforço hercúleo de elaborá-la. Fo
ram 18 meses de grande trabalho, 
com a dificuldade adicional da meto
dologia adotada de elaboração de um 
texto sem partir de um anteprojeto. 
Depois, as leis complementares, mui
tas delas ainda em processo de ela
boração. Somem-se as tarefas de en
frentar o chamado Plano Collor, no 
qual o Congresso teve uma ação pa
triótica, aprovando-o, com a convic
ção de que seria "um só tiro na infla
ção", para conjurar a difícil situação 
nacional. Depois, nenhuma iniciativa 
importante do Governo foi negada 

; pelo Congresso, que sofreu o desgas-
j te de apoiar o confisco iníquo e inú-
! til. 

Em meio a essas dificuldades e ta
refas legislativas, surge "o processo 
de apuração de corrupção no Gover
no Collor, fato que dominou a vida 

; política e paralisou, por motivos ób-
; vios, o andamento normal da. vida 
: legislativa. 

Segue-se o processo de impeach-
ment, feito com isenção, patriotismo 
e capacidade, de maneira impecável. 
E, depois, o afastamento pela Câma-

, ra dos Deputados, o julgamento pelo 
Senado, com o desfecho da saída do 

, presidente. 
Após esses grandes eventos, a ne-

cessidadeyde conviver com o furacão 

político, de modo at nãírpmur0a¥' o 
dia-a-dia do Congresso, envolvido na 
aprovação de lei de diretrizes orça
mentárias, outros projetos, de gran
de importância, em pauta para dis
cussão e votação, lei dos portos, dívi
da externa, normas fundiárias, orga
nização administrativa, reforma da 
legislação partidária e eleitoral etc. 
Concomitantemente, as eleições mu
nicipais, em todo o país. Somem-se 
estes fatos, eventos, ações, decisões, 
articulações, e teremos uma visão da 
agenda difícil e rica do Congresso e 
dos políticos, nestes tempos. 

Neste momento, o Congresso con
clui a reforma da Constituição, para 
possibilitar ao Governo enfrentar a 
crise do Tesouro, envolvido e esma
gado num déficit público que alimen
ta a inflação, sem fontes para finan
ciá-lo. E mais: a votação do Orça
mento, do IPMF, a natural acomoda
ção dá formação do Governo, com
posto de forças heterogéneas, com 
repercussões na sua área de susten
tação. 

Vamos, em abril, entrar no plebis
cito e, depois deste, as novas leis de 
adaptação do regime decidido pelo 
povo e, finalmente, a reforma da 
Constituição de 88, em outubro, com 
a sucessão presidencial na rua e, co
mo é próprio do processo, uma série 
de convites à ambição, à demagogia, 
à desestabilização e à corrida pelo 
poder. 

Só esse elenco de tarefas mostra a 
responsabilidade do Congresso de 
dar ao país uma nova configuração 
política, sem esquecer que tudo isso 
tem de ser feito em meio à crise eco
nómica, legislativa, política, admi
nistrativa e moral que assola o Bra
sil, dentro de curto prazo. 

Lembremos que os membros da 
Convenção de Filadélfia, os Foun-
ding Fathers, responsáveis pela In
dependência e pela estruturação po
lítica dos Estados Unidos, que fize
ram essa obra monumental que são 
as instituições políticas americanas, 
tiveram mais tempo. 

O grande desafio dos legisladores 
brasileiros é o de modernizar o país 

na área política. Não basta moderni
zar a área económica, se não moder
nizarmos o sistema político, todo ele 
envolto nas ideias e rotinas do sécu
lo XK. A crise brasileira é'política e, 
na política, temos de encontrar solu
ções. 

Sou daqueles que julgam que algu
mas etapas foram ultrapassadas. Há 
uma decisão irreversível pela demo
cracia, pela economia de mercado. 
Há uma reação purificadora contra o 
populismo e o militarismo dos anos 
sessenta. Há a certeza de que o mun
do mudou e que o Brasil tem de 
compreender a necessidade de abrir 
sua economia para participarmos 
dos mercados mundiais, a começar 
pelos mercados do continente, pro
movendo a integração latino-ameri-
cana. Os que pensam diferente são 
fósseis isolados, de mentalidade de
crépita e bolorenta. Há a noção de 
que o Estado não pode ser um dinos
sauro, mas que ó mercado não cons
trói escolas, hospitais, estradas e 
ninguém o substitui na missão de 
ser o harmonizador dos conflitos so
ciais, evitando que as injustiças tor
nem a sociedade um vulcão ou uma 
coisa podre e impossível de ser a 
hospedeira da convivência. 

Esses os desafios e as etapas do 
Brasil e do Congresso. Agora é a ho
ra de pôr a mão na massa, na certeza 
de que "quem não pode com o pote 
não pega na rodilha", no velho bro
cardo popular. O Congresso e a clas
se política, no todo, não podem fa
lhar ao Brasil, neste momento. Pegar 
na rodilha e carregar o pote, eis a 
palavra de ordem. 

Dom Pedro II, quando do Gabinete 
presidido pelo visconde do Rio Bran
co, disse que existia um vento novo 
na política. Agora, eu vejo, nesta 
agenda rica, nessas decisões que to
mamos e que temos de tomar, no en
terro de ideias e confrontações retró
gradas, um sopro de racionalidade 
na política brasileira. Ainda não é 
tudo, mas é um bom caminho. 
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